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1. Introdução

O desafio de assegurar a disponibilidade de alimentos de qualida-
de para a manutenção das condições mínimas de sobrevivência, 
desde os primórdios, aparece como uma barreira limitadora da 
dispersão de grupos humanos sobre a terra.
Nesse contexto, o aprendizado quanto aos conceitos de coleta e 
conservação de sementes, assim como de domesticação de plantas 
e animais, criaram condições para que os hominídeos dedicassem 
menos tempo às expedições de caça, coleta de predação e perma-
necessem por períodos cada vez mais longos em paragens possui-
doras de condições adequadas ao exercício da protoagricultura. O 
que se extrai das lições a seguir transcritas:

No Oriente Médio, os primeiros surgimentos de trigo einkorn (Triti-
cum monococum) e de trigo amidoreiro (Triticum dicoccum), comple-
tamente domesticados, datam de 9.500 anos antes da presente Era. A 
domesticação da cevada, da ervilha, da lentilha, do grão-de-bico, da 
ervilhaca, do cizirão (ervilha-de-cheiro) e do linho parece ter sido 
conseguida há cerca de 9.000 anos. [...] Em geral admite-se que as 
primeiras semeaduras aconteceram de forma acidental, próximas às 
moradias, em lugares de debulha e de preparo culinário dos cereais 
nativos. A protocultura teria se desenvolvido nesses mesmos terrenos, 
já desmatados, enriquecidos de dejetos domésticos, e sobre terrenos 
regularmente inundados pelas cheias dos rios por sedimentos de alu-

vião, que não exigiam nem desmatamento nem preparo do solo. Ma-
zoyer e Roudart (2010, p. 105)

Essa redução dos movimentos migratórios e a passagem ao seden-
tarismo se deram na proporção inversa do domínio das técnicas de 
cultivo e criação, assim como da identificação e apossamento de 
regiões que propiciassem o exercício dessas atividades em níveis 
que garantissem a segurança alimentar grupal.

Porém, como esses terrenos favoráveis eram limitados, os cultivos 
foram alcançando os terrenos arborizados, que os machados de pedra 
polida permitiram desmatar facilmente pela derrubada seguida de 
queimadas antes de serem disponibilizados para cultivo. Mazoyer e 
Roudart (2010, p. 105)

Esse apossamento, segundo Friedrich Engels (2008, p.134-135 e 
181) inicialmente se deu de forma coletiva – em favor das gens1 ou 
da tribo – e, posteriormente, de forma privada individual em favor 
dos mais fortes e dos detentores de poder sobre o grupo.
Nesse processo, a tomada de consciência quanto à importância das 
sementes e outros materiais propagativos, da domesticação de reba-
nhos e do cultivo da terra em substituição à predação foi determi-
nante para o surgimento de grandes civilizações no vale do Rio 
Nilo e na Mesopotâmia, e também no Planalto Andino Peruano, 
no caso os Incas. O que se extrai da citação abaixo:
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1.  Segundo Friedrich Engels, as gens seriam comunidades onde todos descendem de uma 
única matriarca, vedadas as relações sexuais recíprocas entre os irmãos e irmãs por linha 
materna para que se garanta um círculo parental consanguíneo por linhagem feminina.
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O cenário: o inóspito planalto andino peruano. A época: 2.700 anos 
atrás. Quem diria que dessa improvável combinação surgiria a grande 
civilização inca, que dominou a América do Sul por centenas de anos? 
E agora, sedimentos depositados em lagos no alto dos Andes do Peru 
parecem dar uma pista do segredo dos incas: o milho.
Alimento mais importante da América do Sul, o cultivo do milho per-
mitiu que os habitantes da região deixassem de ser caçadores e coletores 
para se transformarem em agricultores. caso as colheitas fossem abu-
dantes e os grãos apresentassem boa qualidade, eles teriam tempo sufi-
ciente para se dedicar à extração de minérios, ao desenvolvimento da 
cultura e a guerras contra seus vizinhos (cAlzAvARA, 2011).

disso deflui que a apropriação e a evolução da técnica de produ-
ção, seleção e conservação de sementes causaram a transformação 
desse veículo de transmissão de germoplasma um bem desejado e 
necessário à expansão dos níveis de produção de alimentos de 
qualidade em níveis que pudessem suprir a crescente demanda 
gerada pela expansão das populações humanas sobre a terra.
E foi dessa competição por tecnologias de produção abundante 
de alimentos de boa qualidade, em volumes crescentes ao ponto 
de gerar acumulação de riquezas na forma de estoques, seguido  
da percepção que esses excedentes poderiam ser revendidos para 
outras populações, também em expansão, que não fossem auto-
suficientes, que surgiram os estímulos às violações dos direitos da 
Propriedade Intelectual sobre sementes tecnificadas, neste traba-
lho denominadas “pirataria de sementes”.
Nessa esteira, este estudo busca explicitar eventuais correlações existentes 
entre a pirataria de sementes e a produção de alimentos de qualidade, 
em abundância, e se esses eventuais enlaces causais podem ou não irra-
diar influências sobre a segurança alimentar no brasil e no mundo.

2. referenCIal teórICo, MetodológICo e ConCeItual

2.1. Metodologia de estudo empregada
Aplicou-se a este estudo a metodologia de abordagem sistêmica, 
adaptada para as ciências Sociais Aplicadas a partir dos estudos 
de bertalanffy (1975), levando-se em conta que se trata de tema 
afeto ao agronegócio e que a conceituação desse segmento econô-

mico, formulada originariamente por davis e goldberg (1957), 
deixa transparecer a influência do pensamento sistêmico ao englo-
bar todas as operações e processos de produção nas fazendas e, 
ainda, as operações que dão suporte a essa produção, fazendo 
chegar os necessários insumos às fazendas e os produtos dessas aos 
mercados consumidores, em um fluxo racional e eficiente. Entendi-
mento corroborado por castro (2002, p. 3-4), fragmento abaixo 
transcrito:

Os conceitos de agronegócio (ou negócio agrícola), de cadeia produ-
tiva, sistema produtivo constituem aplicações da teoria geral dos siste-
mas, ou enfoque sistêmico [...] O agronegócio compõe-se de cadeias 
produtivas, e estas possuem entre seus componentes os sistemas pro-
dutivos, que operam em diferentes ecossistemas ou sistemas naturais. 
No ambiente externo ou contexto do agronegócio, existe um conglome-
rado de instituições de apoio, composto de organizações de crédito, 
pesquisa, assistência técnica, entre outras, e um aparato legal e norma-
tivo, exercendo forte influência no seu desempenho [...].

Este estudo exploratório-descritivo contemplou revisão bibliográ-
fica e serviu-se de parcela de dados obtidos em pesquisa qualita-
tiva primária calcada em técnica de entrevista semiestuturada, por 
meio eletrônico, direcionada a uma amostra não randômica den-
tro de população específica, composta pelo público interessado 
no tema. No caso em apreço, pesquisadores melhoristas, estudio-
sos do tema, alunos de pós-graduação em agronegócios, produto-
res rurais, cooperativas agrícolas, centros de pesquisa e obtento-
res vegetais nacionais.
Para classificação do estudo como pesquisa qualitativa buscou-se, 
entre outros, fundamento na doutrina de Triviños (1987) citado 
por zanella (2006), vez que este buscou compreender fenômenos 
de grande amplitude e que comportam elementos de subjetividade, 
valendo-se como método de exploração da realidade da técnica da 
entrevista semiestruturada.
As entrevistas das quais se extraíram os dados utilizados, estrutu-
radas em um roteiro, apoiaram-se em textos-guias seguidos de um 
rol de perguntas correlacionadas, de modo a possibilitar a organi-
zação das informações e a captação de impressões difusas sobre a 
visão dos entrevistados quanto aos textos e quesitos formulados no 
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roteiro. Isso ainda que a resposta seja captada por meio eletrônico. 
Essa sistematização do estudo apoiou-se na doutrina de Jardim e 
Pereira (2009, p. 4) fragmento a seguir transcrito:

[...] (p.4) Segundo Neves (1996), a pesquisa qualitativa assume di-
ferentes significados no campo das ciências sociais. compreende um 
conjunto de diferentes técnicas interpretativas (entrevista não estrutu-
rada, entrevista semi-estruturada, observação participante, observação 
estruturada, grupo focal) que visam descrever e decodificar os compo-
nentes de um sistema complexo de significados.
[...] (p.8) Na entrevista semi-estruturada, o pesquisador apóia-se em um 
questionário composto por perguntas abertas, permitindo ao informante 
explicitar opiniões e argumentos, além de permitir o desdobramento de 
questões que possibilitem descobertas e a compreensão do fenômeno sob 
a ótica do informante (AlENcAR & gOMES, 2001) [...].

desse modo, o estudo teve como objetivo explicitar a percepção dos 
atores do agronegócio nacional quanto aos riscos para os níveis de 
produção de alimentos de qualidade e para a segurança alimentar 
local e global que possam decorrer da violação dos direitos da 
Propriedade Intelectual de melhoristas e obtentores vegetais que 
trabalham no desenvolvimento de cepas de sementes melhoradas 
ou transgênicas (OgMs).
Para a consecução desses objetivos, após a revisão bibliográfica, fora 
elaborado roteiro de entrevista semiestruturada, passível de ser res-
pondida presencialmente e ainda por meio eletrônico, como retorno 
do próprio e-mail de contato que fora remetido aos seguintes grupos:
1.  grupo de controle e teste do instrumento: eleito entre mestran-

dos e professores do Programa de Pós-graduação em Agrone-
gócios (PROPAgA - unb) e pesquisadores externos à 
unb, remetendo-se dez e-mails explicando os objetivos da 
pesquisa, tendo como anexos roteiros de entrevista semiestrutu-
rados, dos quais dois retornaram respondidos e com críticas ao 
roteiro o que possibilitou o aprimoramento desse.

2.  Amostra de pesquisa - cento e catorze (114) contatos efetu-
ados por e-mail, dez dos quais reforçados por contatos telefô-
nicos com o seguinte público: dez estudantes e pesquisadores; 
quatro entidades públicas e paraestatais de controle e pesqui-
sa; três entidades associativas nacionais de melhoristas e ob-
tentores e noventa e sete produtores, cooperativas de produ-

tores e entidades privadas de pesquisa e produção de 
sementes das Regiões Sul, Sudeste e centro Oeste do brasil, 
selecionadas no Anuário AbRASEM 2011. desses conta-
tos resultaram, até o fechamento deste, quatorze respostas de 
erro de endereçamento, três negativas de resposta fundamen-
tadas e oito entrevistas aferidas como válidas que foram 
transcritas, tratadas e analisadas para construção da discus-
são e das conclusões deste estudo, que se baseará no bloco 3 
do Roteiro de Entrevistas.

O retorno obtido aproxima-se da média citada em literatura para 
pesquisas dessa natureza, que se situa em 10%, consideradas as 
negativas fundamentadas.
Extraiu-se do experimento da metodologia, que a superação dessa 
média dependerá do acompanhamento, confirmação da recepção e 
reforço do pedido de informação em contato telefônico posterior à 
remessa do e-mail de contato, procedimento adotado com dez dos 
roteiros remetidos, considerados prioritários.
O presente estudo cuidou da análise das respostas obtidas para os 
quesitos (g), (h), (i) e (j) contidos no bloco de perguntas 3, que se 
apoiou nos textos guias contidos nos tópicos (3), (4) e (5), todos do 
roteiro de entrevistas, cujas inferências serão tratadas na apresenta-
ção dos resultados obtidos nas entrevistas e nas discussões desses.

2.2. Da Propriedade Intelectual sobre sementes
A Propriedade Intelectual é valor social universal que decorre da 
condição humana de ser pensante e da possibilidade de extração de 
ilações e inferências desse pensar que resultem em criações, inven-
ções ou inovações que sejam práticas, úteis e necessárias para o 
atendimento das incessantes necessidades humanas.
Segundo Tsuneda (2013), o termo propriedade intelectual surgira 
com a Revolução Francesa em 1.789 e fora positivado em 1791 
com a lei de patentes da França. Porém, lopes (2009) nos infor-
ma que a primeira previsão de pagamento de royalties, pelo uso ou 
acesso a bens culturais surgira na Inglaterra em 1710, por Édito 
da Rainha Anne, ao tempo preocupada com a pobreza dos artistas 
e autores teatrais.
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Entre Agentes possuidores de direitos de percepção de royalties 
pelo uso de suas criações intelectuais situam-se os Melhoristas e 
Obtentores vegetais, definidos respectivamente nos dispositivos 
constantes do artigo 3º e parágrafos 1º ao 3º do artigo 5º da lei 
nº 9.456, de 25 de abril de 1997, lei de Proteção de cultivares 
- lPc) como (1) pessoas físicas que obtiveram cultivares e estabe-
leceram descritores que as diferenciem das demais cultivares regis-
tradas e (2) como as pessoas físicas ou jurídicas que obtiverem 
novas cultivares ou cultivares essencialmente derivadas no País.
O respeito aos direitos desses agentes afigura-se como condição 
essencial para que se tenha no brasil um ambiente propício e fértil 
para o surgimento de inovações tecnológicas radicais ou incremen-
tais no campo do desenvolvimento e melhoramento de sementes 
aplicáveis ao agronegócio.
como chamamento à reflexão cumpre mencionar que segundo lara 
(2012, p. 363) o desrespeito à Propriedade Intelectual, comumente 
denominado de pirataria, em um primeiro momento oportuniza 
maior eficiência alocativa na distribuição dos frutos do conhecimento 
existente, entretanto, inviabiliza a produção de novos conhecimentos 
ou pelo menos a sua divulgação científica, gerando-se a forma mais 
ineficiente, segundo o viés econômico, de alocação desse conheci-
mento, o segredo industrial ou de produção.
buscando garantir tais direitos, a lPc trouxe consigo um sistema 
de proteção do tipo “sui generis” baseado na Ata Alterada 1978 
da convenção Internacional para a Proteção de Obtenções vege-
tais - uPOv, pois, os direitos protegidos em decorrência dela não 
se enquadram como direitos de Autoria Puros e nem como direi-
tos da Propriedade Industrial, ressalvada desse a proteção aos 
elementos de transgenia inventivos e inovadores que se faz por 
patentes da Propriedade Industrial.
Na construção desse sistema de proteção “sui generis”, o brasil poderia 
também ter avançado para adesão ao texto alterado da mesma conven-
ção em 1991, porém limitou-se a incorporar alguns avanços dessa última 
Ata ao texto lPc. O que se extrai do trabalho de Teramoto e Teixeira 
(2008, p. 7- 8), fragmento abaixo transcrito:

Após 1978, a uPOv aprovou uma nova modificação na sua con-
venção, traduzida pela Ata de 1991, a qual faculta aos países que a 
ratificarem estenderem o direito do obtentor até o produto da colheita 
comercial, ou seja, o grão que vai para a indústria ou para o consumo, 
bem como produtos dele derivados. Pela Ata de 1978, o direito do 
obtentor só alcança o produtor de sementes, ou, não sendo produtor 
de sementes, o agricultor que tentar vender o seu material como mate-
rial de plantio. [...] A legislação brasileira trouxe alguns dispositivos 
da Ata de 1991. O principal deles foi o conceito de “cultivar essen-
cialmente derivada” [...].
Considera-se uma cultivar essencialmente derivada: se, 
cumulativamente, for:

a)  derivada da cultivar inicial ou de outra essencialmente deriva-
da, sem perda das características essenciais que resultem do 
genótipo ou da combinação desses na cultivar da qual derivou, 
exceto quanto às diferenças resultantes da derivação;

b)  claramente distinta da cultivar da qual derivou, por margem 
mínima de descritores.

Importa observar neste ponto que a reprodução desautorizada de 
semente que contenham eventos transgênicos (OgMs), patentea-
dos no brasil, é crime tipificado no artigo 183 da lei nº 
9.279/1996 (lPI), incidindo quem o pratica em detenção de 3 
(três) meses a 1 (um) ano, sem prejuízo de multa e das indeniza-
ções cíveis aos que tiveram direitos violados.
Para fins desse trabalho define-se como organismo geneticamente 
modificado (OgM) ou vegetal transgênico aquele resultante do 
processo de transgênese: introdução de genes exógenos, de vege-
tais, animais, fungos ou bactérias no núcleo de células de outras 
espécies, em geral por bombardeamento com partículas de ouro, 
fazendo com que essa carga genética estranha interaja e se integre 
ao genoma da espécie receptora, mudando as reações naturais 
dessa aos estímulos e agressões de outras formas de vida no meio 
ambiente ou exarcebando resistências a estímulos e intervenções 
químicas artificiais.
Em razão desse modelo, estruturou-se um sistema de proteção de 
cultivares que tem como órgão definidor de políticas a comissão Na-
cional de Proteção de cultivares - cNPc e que conta em especial com 
duas unidades orgânicas pra cumprir sua missão institucional:
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1.  O Registro Nacional de cultivares - RNc, criado pela Porta-
ria n°527, de 30 de dezembro de 1997 e, posteriormente, re-
gido pela lei n° 10.711/2003, funciona como serventia de 
registro de cultivares, gerando um catálogo nacional para co-
nhecimento do mundo científico quanto à existência dessas e 
dos seus desenvolvedores, garantindo visibilidade ao trabalho 
de melhoristas e obtentores vegetais no brasil, além de ser um 
passo necessário para a comercialização de sementes e mudas 
da cultivar registrada.

2.  O Serviço Nacional de proteção de cultivares - SNPc, criado 
pela lPc – Funciona em modelo assemelhado ao do Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial - INPI e cuida da recep-
ção, depósito e análise dos pedidos de proteção de cultivares, 
cabendo-lhe a expedição do certificado de Proteção, quando 
requerido e cumpridos os requisitos legais.

Também apoiado em Tsuneda (2013), tem-se que importa diferen-
ciar os papéis atribuídos ao RNc e ao SNPc, pois, uma cultivar 
ao ser registrada no RNc restará habilitada para o processo de 
comercialização do material propagativo para a produção no agro-
negócio, mas, para que essa goze de proteção deverá submeter-se 
ao cumprimento dos requisitos de: novidade, denominação pró-
pria, distinguibilidade, homogeneidade e estabilidade, necessárias 
para a certificação junto ao SNPc.
das informações veiculadas no manual de Informações aos 
Usuários de Proteção e Cultivares do MAPA (2010, p. 
4 e 5) se extrai que a proteção de cultivar registrada, em geral, 
é de 15 anos estendendo-se por até 18 anos para videiras e 
árvores. Proteção que segundo Tsuneda (2013) é concedida 
desde a emissão do certificado de proteção provisória, o que se 
opera com a publicação do pedido de proteção no diário Ofi-
cial da união e que tem caráter de relatividade, pois, pode ser 
extinta nos seguintes termos:
a)  Se expirado o prazo de proteção da cultivar previsto em lei, 

quando então essa cultivar cai em domínio público.
b)  Pela renúncia do titular ou de seus sucessores com o objetivo de 

publicizar o uso ou de desobrigar-se de pagar a anuidade do 
certificado de Proteção.

c)  em razão do cancelamento do certificado de Proteção:
•	Por perda da homogeneidade ou estabilidade da cultivar;
•	Pelo não pagamento da anuidade;
•	Pela ausência de procurador qualificado no brasil, para as 

cultivares estrangeiras;
•	Pela não apresentação das duas amostras vivas ao SNPc. A 

lei também obriga o titular da proteção a conservar em seu 
poder, à disposição do SNPc, durante todo o prazo de 
proteção, uma amostra viva da cultivar protegida;

•	Pela comprovação de que a cultivar causou impacto desfavo-
rável ao meio ambiente ou à saúde pública.

2.3. Sementes e qualidade dos alimentos
O conceito legal de sementes no brasil se extrai da conjugação dos 
incisos XIv e XvI do artigo 3º da lei nº 9.456, de 25 de abril 
de 1997, lei de Proteção de cultivares - lPc, segundo o qual 
semente é toda e qualquer estrutura vegetal utilizada na propaga-
ção de uma cultivar, conceito assemelhado ao de material propaga-
tivo, que seria toda e qualquer parte da planta ou estrutura vegetal 
utilizada na sua reprodução e multiplicação. O inciso Xv desse 
mesmo artigo esclarece o que vem a ser a propagação para fins le-
gais: a reprodução e a multiplicação de uma cultivar, ou a conco-
mitância dessas ações.
desse modo, tem-se que o conceito de semente trazido pela lPc 
difere do conceito biológico que pode ser expresso como o óvulo 
fecundado por polinização cruzada ou autofecundado que em sua 
conformação contenha um embrião, um bom nível de reservas nu-
tritivas e a camada protetora do tegumento, de modo a permitir a 
conservação dessa e a germinação quando devidamente plantada, 
garantindo-se a formação de nova planta.
do conceito geral apresentado diferem as sementes da plantas 
apomíticas ou formadas por apomixia, em geral gramíneas e forra-
geiras, que geram sementes sem fertilização ou meiose e que resul-
tarão, quando cultivadas, em clones da planta originária. O que se 
depreende do ensinamento de valle (2010, p. 2):

[...] Já nas plantas apomíticas, o ovário abriga uma célula-ovo que não 
sofreu meiose, ou seja, não formou um gameta com metade do número 
de cromossomos. Assim, essa célula-ovo só contém os genes da planta-
mãe e por não ser fecundada, vai originar uma planta idêntica a que 
lhe deu origem, isto é, um clone. [...]

Em complemento, extrai-se do artigo 23 da lei nº 10.711, de 5 
de agosto de 2003 – lei do sistema nacional de sementes e mudas 
que o processo de obtenção de sementes comerciais seguiria as se-
guintes etapas básicas:

Art. 23. No processo de certificação, as sementes e as mudas poderão 
ser produzidas segundo as seguintes categorias:
I - semente genética;
II - semente básica;
III - semente certificada de primeira geração - c1;
Iv - semente certificada de segunda geração - c2;

A literatura sobre o tema reporta ainda à existência das sementes tipo S1 
e S2 remanescentes do antigo sistema de classificação, a S1 é produzida 
a partir da semente tipo c2 e a S2 a partir da S1, o que nem sempre 
garante o alto padrão de vigor às culturas. As sementes S1 e S2, embo-
ra não protegidas por certificado de obtenção, podem ser legalmente 
produzidas e comercializadas por produtores registrados junto ao Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA.
Neste ponto importa lembrar que o artigo 10 da lei de Proteção 
de cultivares - lPc, por ter inspiração principal na Ata Alterada 
em 1.978 da uPOv, consagrou três privilégios bastante relevantes 
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ao estudo da Propriedade Intelectual sobre sementes. Não se con-
sidera agressão ao direito da propriedade sobre a cultivar protegida 
os seguintes procedimentos:
a.  O privilégio do agricultor: salvar e plantar sementes em seu esta-

belecimento ou em estabelecimento de terceiros cuja posse dete-
nha, vedada a venda de sobras dessas com fins reprodutivos;

b.  O privilégio geral de pesquisador: utilizar a cultivar como fonte 
de variação no melhoramento genético ou na pesquisa científica.

c. O privilégio especial para pequeno produtor: multiplicar semen-
tes, para doação ou troca com outros pequenos produtores ru-
rais, na forma da lPc.

cumpre ainda rememorar que o privilégio do agricultor se estende 
somente sobre as sementes de cultivares obtidas ou melhoradas 
pelos métodos convencionais. Não há amparo no ordenamento ju-
rídico pátrio para o salvamento e replantio de sementes de Orga-
nismos geneticamente Modificados - OgMs, desde que protegi-
dos por patentes aqui acreditadas.
do exposto se extrai que no brasil, segundo a origem, são utiliza-
das como fontes de transmissão germoplasma de alto padrão – de 
largo emprego no agronegócio para a produção de alimentação 
humana, animal e de fibras – quatro tipos de sementes:
1.  Sementes certificadas de primeira geração (c1) e de segunda 

geração (c2), em geral protegidas na forma da lPc;
2.  Sementes de Organismos geneticamente Modificados - 

OgMs, em geral protegidas por patentes, na forma da lPI;
3.  Sementes salvadas na forma do artigo 10 da lPc;
4.  Sementes dos tipos S1 e S2, obtidas por derivação de semente c2;
5.  Sementes piratas: em geral derivadas de sementes c1 ou c2 e 

comercializadas em desacordo com o inciso II do art. 10 da 
lPc, ou seja, os grãos salvados e armazenados para uso pró-
prio como semente, para consumo ou revenda direta como ali-
mento ou matéria-prima e que foram desviados dessas finalida-
des permitidas em lei e comercializados para fins reprodutivos.

cumpre mencionar que fora do jogo de mercado existem comuni-
dades tradicionais brasileiras que se utilizam de sementes criou-

las, preservadas em bancos de sementes tribais ou comunitários, 
como o do Planalto da borborema na Paraíba, citado por França 
(2011).
com relação às sementes obtidas ou melhoradas por procedimen-
tos convencionais, a manutenção no brasil do privilégio do agricul-
tor – salvamento de sementes por ele produzidas em montante ne-
cessário para replantio na safra seguinte – leva à necessidade de 
reflexão aprofundada sobre os enfoques e leituras feitas sobre o 
fenômeno pirataria de sementes, pois, os atos apontados em 
algumas publicações como violações de direitos protegidos podem 
se revelar apenas atos corriqueiros e decorrentes do exercício de um 
direito, exceção ou isenção igualmente prescrita em lei.
Nos apanhados bibliográficos para a elaboração deste estudo não 
se verificou a existência de dados desagregados que indiquem os 
volumes de sementes salvadas por regiões do País. O que, de fato, 
se pode extrair dos dados constantes da série histórica de anuários 
publicados pela AbRASEM é a demanda efetiva de sementes, 
considerada a área plantada e a demanda média de semente por 
hectare cultivado, e compará-la com os números da comercialização 
no mercado formal de sementes certificadas.
dessa comparação resultará um gap que representará o uso efetivo 
de sementes obtidas fora do mercado regular de sementes certifica-
das ou originais, esse montante contemplará todo o volume de se-
mentes salvadas na forma da lPc e, ainda, as sementes obtidas 
com violação aos direitos da Propriedade Intelectual de melhoris-
tas e obtentores vegetais, denominadas em jargão popular de se-
mentes pirateadas.
Outra ponderação relevante é que a caracterização da violação do 
direito da Propriedade Intelectual depende do exercício do “ani-
mus rem sibi habendi”, ou seja do desejo de melhoristas ou de ob-
tentores vegetais de deter consigo o título de monopólio temporário 
sobre a obtenção vegetal e de perceber royalties pelo uso comercial 
das obtenções.
O que nem sempre se verifica com relação às entidades públicas de 
pesquisa, especialmente quanto às sementes melhoradas e certifica-
das de feijão que, segundo Teixeira (2013) é entendido como grão 
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relevante para a garantia da soberania alimentar nacional, logo, um 
bem imaterial sobre o qual não se deve efetuar a cobrança de royal-
ties pelo uso de obtenções protegidas.
com relação às sementes de OgMs, protegidas por patentes acre-
ditadas no brasil, qualquer nível de salvamento de sementes para 
replantio configura crime contra os direitos da Propriedade Indus-
trial, que consubstancia “pirataria de sementes”.
Em síntese, sementes de qualidade em geral implicam maior pro-
dutividade, alimentos de melhor qualidade e maior disponibilidade 
de alimentos para consumo.
Entretanto, nem sempre são as sementes certificadas, melhoradas 
ou transgênicas os melhores veículos dessa qualidade e produtivi-
dade desejada, vez que, essas dependerão também: do nível de 
conhecimento técnico preexistente; do espaço geográfico; do tipo 
de agricultura empregado; da escala de produção; da capacidade 
desses agentes para a absorção das inovações e da existência de 
ativos complementares apropriados para o correto cultivo e me-
lhor aproveitamento do potencial aportado nas sementes pela 
pesquisa científica.
Para os agricultores familiares, que em geral laboram em culturas 
de subsistência, com pouco emprego das modernas tecnologias e 
com objetivo de gerar pouco ou nenhum excedente, quase sempre 
as sementes crioulas, adaptadas às condições do meio, inclusive 
quanto à resistência natural às pragas e a eventuais estiagens, 
podem oferecer melhor resposta.

2.4. Alimentos de qualidade
A preocupação com a qualidade dos alimentos vem se tornando 
um imperativo para acesso aos mercados: interno e internacional 
desses produtos. com isso as empresas do setor alimentício têm 
redobrado esforços na busca de cada vez mais se adequar às nor-
mas e padrões exigidos pelos mercados.
Essa crescente preocupação tem gerado uma profusão de ferramen-
tas de gestão de qualidade, entre as quais pode ser citadas: boas 
Práticas de Fabricação - bPF; Procedimento Padrão de Higiene 
Operacional - PPHO; Avaliação de Riscos Microbiológicos - 

MRA; gerenciamento de Qualidade (Série ISO), e o sistema de 
Análise de Perigos e Pontos críticos de controle - APPcc. Esse 
último, recomendado por órgãos de fiscalização, é empregado em 
grande parte das cadeias produtivas de alimentação humana. Isso 
por ter como foco a prevenção, racionalidade e especificidade para 
controle dos riscos que um alimento possa oferecer, principalmente, 
no que diz respeito à sanidade. O que se extrai, com adaptações, 
de Food Ingredients brasil (2008).
Ao longo dessas cadeias produtivas alimentares, uma série de me-
didas sanitárias e cuidados com a higiene devem ser adotados, de 
modo eficaz, para garantir a qualidade do alimento que está sendo 
produzido, a fim de que esse alimento esteja dentro dos padrões 
considerados aceitáveis para o consumo humano.
O que pode resultar em algum tipo de certificação ou selo de 
qualidade e garantia de procedência, que são bons exemplos de 
estímulos à observância de regulamentações por produtores a 
fim de conquistar e manter mercados para os seus produtos. Os 
atributos de segurança dos alimentos para o comércio interna-
cional são definidos pelo codex Alimentarius, que segundo o 
MAPA (2011) seria:

[...] um fórum internacional de normatização do comércio de ali-
mentos estabelecido pela Organização das Nações unidas - ONu, 
por ato da Organização para a Agricultura e Alimentação - FAO e 
Organização Mundial de Saúde - OMS. [...] As normas codex 
abrangem os principais alimentos, sejam estes processados, semipro-
cessados ou crus. Também tratam de substâncias e produtos usados 
na elaboração de alimentos. Suas diretrizes referem-se aos aspectos 
de higiene e propriedades nutricionais dos alimentos, abrangendo 
código de prática e normas de aditivos alimentares, pesticidas, resí-
duos de medicamentos veterinários, substâncias contaminantes, rotu-
lagem, classificação, métodos de amostragem e análise de riscos.

A delimitação das competências para fiscalizar a produção de ali-
mentos humanos decorre da natureza dos produtos. Alimentos de 
origem animal e seus fabricantes são monitorados pelo departa-
mento de Inspeção de Produtos de Origem Animal - dIPOA, 
enquanto as bebidas e vinagres são monitorados pelo departamen-
to de Inspeção vegetal - dIv, ambos do MAPA. Outros produtos 
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e estabelecimentos encontram-se sob a supervisão da Agência 
Nacional de vigilância Sanitária - Anvisa.
Finalmente, o direito à aquisição de alimentos seguros é garantido 
aos consumidores pelo artigo 6º do código de defesa do consu-
midor - cdc.

2.5. Segurança alimentar e qualidade de sementes
A segurança alimentar global pode ser apreciada sobre diversos 
ângulos. Para fins desse trabalho, busca-se o prisma da disponibi-
lidade e do acesso facilitado aos alimentos de qualidade e em 
quantidades necessárias para manutenção da vida, com dignidade, 
observados os padrões de renda e condições de acesso das diversas 
populações espalhadas pelo mundo.
Segundo Freitas e Pena (2007, p.70), segurança alimentar e 
nutricional global pode ser definida como o acesso aos alimentos 
básicos, seguros e de qualidade, em quantidade suficiente, de 
modo permanente e sem comprometer o acesso a outras necessi-
dades essenciais.
Em complemento, a qualidade de um produto mede-se por diver-
sos aspectos, um deles a percepção de utilidade e satisfação propor-
cionada aos consumidores, logo, a qualidade percebida do insumo 
semente dependerá da oferta desses atributos aos usuários, que as 
empregarão em um modo de produção específico, inserido em um 
contexto sociocultural. Esse modo de produção é muitas vezes 
condicionado por limitações econômicas, ecológicas e espaciais. 
disso se extrai que a valoração da qualidade de uma semente não 
depende unicamente de aportes biotecnológicos ou do melhora-
mento das plantas-mães. Na construção desse conceito incorpo-
ram-se as variáveis: modo de fazer, escala de produção, objetivos e 
destinos da produção que se busca.
desse modo, em uma visão holística, pode ser apontada uma im-
bricada correlação entre sementes crioulas de qualidade, alimentos 

de qualidade para os diversos públicos, sementes tecnificadas, pi-
rataria de sementes e segurança alimentar global.
Isso uma vez que a reprodução desautorizada de OgMs e os 
sucessivos replantios de sementes oriundas do melhoramento 
convencional, salvadas na forma do artigo 10 da lPc e piratas, 
podem provocar expressivas perdas potenciais para melhoristas e 
obetentores vegetais, em razão da substituição da demanda de 
sementes originais - certificadas e transgênicas - por sementes de 
procedência duvidosa.
Mas esses procedimentos também podem provocar contaminações 
varietais que impliquem extinção de espécies crioulas fundamentais 
para a manutenção da variabilidade genética ou agrobiodiversida-
de, considerada o remédio contra a extinção de cepas de progênie 
e contra a uniformidade de cargas gênicas, logo, fundamental no 
presente à segurança alimentar de comunidades que se valem de 
métodos tradicionais, alguns praticados desde o neolítico, e quem 
sabe em tempo futuro para a segurança alimentar da raça humana. 
conexão apontada por german-castelli (2004, p. 36).

Os recursos genéticos e a segurança alimentar [...] A agro-
biodiversidade dos agroecossistemas da maioria das comunidades 
camponesas e de pequenos produtores rurais dos países em desen-
volvimento depende das “variedades tradicionais” ou landraces, que 
são populações de plantas e animais geográfica e ecologicamente 
distintas e que são visivelmente diversas em sua composição genética 
(brown 1978 apud Thrupp ibid). [...]. As landraces são o resulta-
do do desenvolvimento, por parte dos produtores de complexas téc-
nicas de seleção, armazenamento e propagação das sementes ou 
mudas destas variedades.

como exemplo de contaminações varietais causadoras de extinção 
de linhagens crioulas tem-se o caso dos Índios craôs, do Tocantins, 
que ao acessarem as sementes tecnificadas2 ou ao terem seus cam-
pos de cultivos cercados por grandes fazendas, no bojo da revolu-
ção verde, acabaram por perder as cepas tradicionais e a vivenciar 
a fome. O que se extrai do relato de França (2011).

2.  Para fins desse estudo conceitua-se semente tecnificada como as certificadas, oriundas 
do melhoramento convencional, e as que incorporam eventos transgênicos biotecnológi-
cos capazes de acentuar características desejáveis pelo agronegócio.
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Em 1995, uma comitiva de índios craôs saiu de sua terra, no 
nordeste do Tocantins, e foi até brasília, com o intuito de recupe-
rar uma variedade tradicional de milho que seu povo havia perdi-
do. Eles tinham a informação de que, naquela cidade, a Embrapa 
Recursos genéticos e biotecnologia (cenargen, uma unidade da 
Empresa brasileira de Pesquisa Agropecuária) armazenava se-
mentes do milho em suas câmaras frias, mantidas a -20º c. A 
chegada do grupo foi uma surpresa para os pesquisadores, acostu-
mados a trabalhar apenas com agricultores e empresas do ramo. 
Foi assim que o depósito do cenargen, criado na década de 1970, 
foi aberto pela primeira vez com o objetivo de recuperar sementes 
que haviam desaparecido. [...]

Nesse caso, não se pode cogitar que fora a pirataria de sementes 
em si a responsável pela contaminação varietal – essa contaminação 
poderia decorrer também do cultivo descuidado de sementes, certi-
ficadas, híbridas sem machos estéreis ou transgênicas, legalmente 
obtidas – mas, ela pode se apresentar como um elemento agravan-
te, pois, quem cultiva campos com sementes clandestinas por certo 
não se preocupa com a adoção de cautelas quanto à contaminação 
dos campos vizinhos.
Tratando exclusivamente do milho, Paterniani (2006, p. 4) discor-
da da magnitude do risco de contaminação varietal asseverando 
que: “A coexistência de cultivares diferentes é tão antiga quanto a 
agricultura. As comunidades antigas, como os povos das Américas, 
e os agricultores modernos, têm sabido conviver sem problemas com 
cultivares distintas, de polinização cruzada como o milho”. Isso 
desde que observadas técnicas de espaçamento físico e temporal 
entre as semeaduras, procedimento que certamente não fora obser-
vado no caso dos Índios craôs.
de todo o exposto se extrai que há uma relação, ainda que tênue, 
entre qualidade de sementes e segurança alimentar local e global, 
entretanto não se pode inferir dos textos citados que haja risco de 
insegurança alimentar global em razão das práticas de pirataria de 
sementes certificadas, oriundas de melhoramento, ou que conte-
nham elementos de transgenia.
No presente, esse risco, quando existente, limita-se a afetar comu-
nidades tradicionais e pode ser minimizado pela manutenção de 
bancos de germoplasmas públicos e pela produção de sementes 
selecionadas de espécies crioulas, gerando-se bancos de sementes 
comunitários para preservação dessas cultivares crioulas.

3. reSultadoS obtIdoS naS entrevIStaS e dISCuSSão

O emprego do método científico não se presta para construção de 
teses argumentativas preconcebidas que justifiquem concepções 
pessoais ou grupais, serve, sim, à apresentação dos argumentos 
coletados nas investigações empreendidas para que com base nes-
ses sejam construídas conclusões lógicas e racionais, que guardem 
relação com os dados discutidos, observado para tanto a teoria 
geral adotada e o arcabouço conceitual e metodológico proposto.

Nessa vertente, este estudo buscou investigar eventuais correlações 
existentes entre a pirataria de sementes e a produção abundante de 
alimentos humanos de qualidade. E em complemento, investigar se 
as imbricadas correlações entre sementes crioulas de qualidade, 
alimentos de qualidade para os diversos públicos, sementes tecnifi-
cadas e pirataria de sementes podem ou não irradiar influências 
obre a segurança alimentar local e global.
Preliminarmente, embora não seja objeto do presente estudo, cum-
pre frisar que seis dos oito entrevistados entenderam que a pirataria 
de sementes é um fenômeno socioeconômico real e relevante, o que 
indica que a ocorrência do fenômeno no brasil é de conhecimento 
dos principais agentes envolvidos no agronegócio nacional.
Para a construção da discussão o estudo valeu-se da análise das 
respostas obtidas para os quesitos (g), (h), (i) e (j) contidos no 
bloco de perguntas 3, que se apoiou nos textos guias contidos nos 
tópicos (3), (4) e (5), todos do roteiro de entrevistas a seguir 
transcrito, cujas inferências serão tratadas a seguir.

Roteiro de entrevistas
Texto condutor - tópico (3): alimento seguro

Os consumidores do mundo inteiro estão mais exigentes com relação à 
qualidade dos alimentos. [...]. Para uniformidade de conceitos, conside-
ra-se alimento seguro aquele que não oferece perigos à saúde e à integri-
dade do consumidor. Adaptado de Oliveira et al (2007, p. 19)
Em geral alimentos de baixa qualidade oferecem riscos à saúde e 
integridade dos consumidores: As pessoas estarão mais propensas 
ao consumo de alimentos de baixa qualidade em sociedades nas 
quais não haja um bom volume de oferta de alimentos, vez que, o 
volume de oferta de alimentos de qualidade é um dos fatores deter-
minantes dos níveis de preço desses e o preço por seu turno é um 
dos fatores limitadores do acesso aos alimentos de qualidade. 
como exemplo tem-se o Haiti no qual, segundo Freitas Júnior 
(2010), são consumidos biscoitos de barro e a dieta ainda inclui 
cães, pássaros e ratos. Ou seja, não havendo o alimento de quali-
dade ou em situações de preços excessivos as pessoas consumirão 
o que for acessível.

Texto condutor - tópico (4) segurança alimentar
Segurança Alimentar e Nutricional - SAN) significa “garantia de 
condições de acesso aos alimentos básicos, seguros e de qualidade, em 
quantidade suficiente, de modo permanente e sem comprometer o 
acesso a outras necessidades essenciais”. [...] O conceito de SAN 
envolve, portanto, a qualidade dos alimentos, as condições ambientais 
para a produção, o desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida 
da população. Adaptado de Freitas e Pena (2007, p. 1).

Texto condutor - tópico (5) transgênicos
Sementes de Organismos geneticamente Modificados - OgMs. Para 
fins deste estudo entende-se a transgênese como o processo de intro-
dução de determinado gene exógeno ou transgene em células de espé-
cies vegetais de modo que esse se integre ao genoma da hospedeira. 
Essa integração poderá provocar transformações nas reações naturais 
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dessa hospedeira aos estímulos e agressões de outras formas de vida 
do meio ambiente ou resistência a determinados estímulos e agressões 
químicas artificiais. desse processo artificial de cunho técnico-científi-
co inventivo e inovador surge uma nova variedade, o vegetal transgê-
nico ou organismo vegetal geneticamente modificado. Adaptado de Sá 
e Azevedo (2012, p. 28)

Perguntas da entrevista
bloco (3). considerando-se os textos indutores dos tópicos (3), (4) e 
(5), em sua opinião:
(g) Em decorrência da Pirataria de sementes: Há riscos relevantes 
para a qualidade e segurança dos alimentos ofertados no brasil e no 
mundo?
(h) Em decorrência da Pirataria de sementes: Há riscos relevantes 
para a qualidade, quantidade, disponibilidade de alimentos ou de 
ocorrência de grandes fomes no brasil e no mundo?
(i) As sementes transgênicas podem gerar riscos à saúde e integridade 
dos consumidores dos produtos delas resultantes ou a pesquisa com 
transgenia deve ser estimulada como meio de controle e redução do 
risco de insegurança alimentar global?
(j) A má qualidade dos alimentos disponíveis em algumas regiões e as 
grandes fomes podem também decorrer do controle dos bancos de 
germoplasmas estratégicos ou das variedades de cultivares de maior 
produtividade e adaptabilidade por grupos econômicos privados, que 
cobram pelo acesso a tais recursos, o que provoca a excludência de 
acesso aos pequenos produtores menos favorecidos?

da sondagem por entrevista semiestruturada remetida por e-mail 
retornaram com respostas válidas oito roteiros, dos quais os mais 
completos tiveram as respostas transcritas e tratadas na construção 
do debate, preservando-se os nomes dos respondentes diretos e 
citando-se as instituições entrevistadas às quais esses se vinculam.
i.  Professora doutora do Programa de Pesquisa e Pós-gradua-

ção em Agronegócios (PROPAgA) da unb: classificou o 
roteiro de entrevista como regular.

ii.  Engenheiro Agrônomo, M.Sc. em genética e Melhoramento 
de Plantas, representando o grupo duPont Pioneer: classifi-
cou o roteiro como bom.

iii.  Engenheiro Agrônomo e doutorando pela unb: classificou o 
roteiro como bom.

iv.  Secretário de Política Agrícola da cONTAg: classificou o 
roteiro como bom.

v.  Produtor rural e Presidente da Sociedade Rural brasileira: 
classificou o roteiro de entrevista como bom.

A análise do conjunto de dados compilados das entrevistas efetua-
das possibilita a extração de ilações necessárias à compreensão das 
relações do fenômeno pirataria de sementes, legalmente protegidas, 
com a qualidade obtida ou percebida nos alimentos produzidos 
pelo agronegócio brasileiro e, ainda, quanto aos eventuais reflexos 
irradiados por essa prática delituosa sobre a segurança alimentar 
mundial, conforme a seguir transcrito.

I. Tratando da qualidade dos alimentos:
um dos entrevistados alertou que não se deve vincular a tradição no 
uso de sementes crioulas a uma eventual existência de uma dieta pobre 
ou de carência de alimentos disponíveis para a manutenção de níveis 
dignos de vida. Aponta, ainda, o uso de sementes tecnificadas em 
grande escala e sem controle como uma possível fonte de contamina-
ção varietal de cultivares crioulas mais rústicas e causa de possível in-
segurança alimentar para as populações tradicionais.
Em complemento mencionou que a qualidade também está ligada a 
questões de valores. Nem sempre os alimentos industrializados, que 
são produzidos sob rígidos controles dos ingredientes, processos e fi-
tossanitários apresentam melhor qualidade nutricional ou menor risco 
para a saúde dos consumidores que os artesanais.
Para esse mesmo entrevistado, um alimento de qualidade pode tam-
bém ser aquele mais próximo das características artesanais ou naturais, 
que apresente maior frescor e menores índices de processamento e não 
necessariamente o industrializado, pois, desde que sejam obedecidas 
as normas de qualidade sanitária, o resto seria valoração atribuída 
pelas preferências dos consumidores.
Outro entrevistado alertou que uma produção sem fertilizantes quími-
cos e agrotóxicos pode não resultar em alimentos com a mesma bela 
aparência daqueles produzidos sob condições tecnificadas, vez que 
esses podem se mostrar menores, com algumas marcas de ataques de 
insetos e aparentemente menos apetitosos, porém, jamais poderiam ser 
classificados como produtos de má qualidade.
II. Tratando da existência de riscos relevantes para a qualidade e se-
gurança dos alimentos ofertados no brasil e no mundo em decorrência 
da pirataria de sementes:
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Para um dos entrevistados, a pirataria de sementes pode oferecer ris-
cos aos níveis de produção, não necessariamente à qualidade dos ali-
mentos. O que de fato oferece risco à saúde da população é a pirataria 
de agrotóxicos.
Para os demais, em razão da pirataria de sementes, os riscos mencio-
nados são reais e relevantes. Isso pela falta de garantia de pureza va-
rietal, de qualidade da semente e de garantia de segurança fitossanitá-
ria, pois, alguns dos efeitos dessas sementes de qualidade duvidosa 
são: a baixa qualidade recebida e a contaminação por pragas e doen-
ças, que resultam em lavouras malformadas e menos eficientes e pro-
vocam desperdícios de recursos e de fatores de produção.
III. Tratando da existência de riscos relevantes para a quantidade dos 
alimentos produzidos, disponibilidade de alimentos ou de ocorrência 
de grandes fomes em decorrência da pirataria de sementes:
Para os entrevistados não há indícios que a pirataria de sementes 
possa resultar em grave insegurança alimentar e grandes fomes, vez 
que em geral a maioria dos agricultores reconhece o valor das sementes 
certificadas, embora alguns não estejam predispostos a pagar pelos 
benefícios delas decorrentes.
Em adição, um deles citou que foram poucos os momentos na história que 
de fato faltaram alimentos em estoque, em geral o que propicia ou dificul-
ta o acesso das populações aos alimentos de qualidade e em quantidade 
suficiente é o nível de renda e a ausência de políticas de acesso.
A questão da fome não está diretamente relacionada à produção de 
sementes, e sim a fatores climáticos e às condições de acesso que as 
populações possuem a esses estoques o que pode demandar ações 
políticas locais e internacionais que facilitem o acesso das populações 
menos favorecidas aos alimentos de qualidade, na quantidade neces-
sária para uma existência digna.
Iv. Tratando da existência de riscos para a saúde ou integridade dos 
consumidores dos produtos resultantes OgMs ou transgênicos:
Em síntese, para a maioria dos entrevistados a transgenia apresenta-se 
como uma alternativa para vencer desafios ligados ao aumento de 
produção e produtividade, controle de pragas e doenças, melhoria da 
qualidade dos produtos ofertados e para a busca de medicamentos 
mais acessíveis, baratos e de fácil aplicação.
Para tais entrevistados o melhoramento genético de plantas constitui 
solução mais rápida, econômica e duradoura para o encontro da susten-
tabilidade na agricultura e por consequência segurança alimentar global.

Trata-se de uma realidade e há pesquisas em andamento sobre seus 
possíveis efeitos, entretanto, não há registro na literatura de dano real 
à saúde ou integridade dos consumidores de alimentos derivados das 
culturas geneticamente modificadas, que têm sido utilizadas global-
mente de forma segura também ao meio ambiente nos últimos 16 
anos. O ponto importante é a presença de sistemas regulatórios base-
ados em princípios científicos de avaliação de risco.
desse modo, segundo as entrevistas, a transgenia é uma técnica cien-
tífica utilizada no brasil juntamente com a adoção de rigorosas normas 
de controle, não oferecendo riscos desmedidos, razão pela qual as 
pesquisas precisam ser estimuladas.
v. Tratando da eventual relação existente entre: controle de linhagens 
parentais de sementes de alta produtividade por corporações privadas 
e a existência de riscos para segurança alimentar, em especial de po-
pulações menos favorecidas:
um dos entrevistados citou a existência de relatos de abusos decorren-
tes do oligopólio na produção de algumas variedades de sementes de 
OgMs ofertadas juntamente com pacotes tecnológicos exclusivos e 
recomendou ao entrevistador que assistisse ao documentário “O 
mundo segundo a Monsanto”. disponível em: <http://www.youtube.
com/watch?v=gE_yIfkR88M>.
um segundo opinou que a quantidade de bancos de germoplasma 
públicos supera a dos privados e que há parcerias público-privadas 
nesse sentido, além das legislações baseadas na uPOv cuidarem de 
minimizar tais restrições de acesso.
Em complemento outro opinou que, a má qualidade dos alimentos em 
algumas regiões não se dá por conta da restrição de acesso a sementes 
de qualidade, mas sim pela falta de infraestrutura, de assistência téc-
nica, de adequadas vias de transporte e de espaços para estocagem e 
conservação da produção. Também para esse a produção de alimen-
tos, tem cada vez mais objetivos comerciais, logo, terá acesso quem 
tiver condições de pagar pelo alimento. Por isso há necessidade do 
Estado intervir no processo de pesquisa, assistência técnica, produção 
e comercialização de Sementes, para democratizar a participação de 
todos e garantir o abastecimento de alimentos.
Finalmente um dos entrevistados citou a necessidade de políticas mun-
diais integradas para fazer chegar aos menos favorecidos boas sementes 
e também a assistência técnica necessária ao desfrute das qualidades 
dessas. como exemplo citou as ações da EMbRAPA na África.
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As transcrições das respostas esboçadas pelos entrevistados foram 
tabuladas buscando-se extrair inferências quanto à concordância, 
discordância ou abstenção de opinião com relação aos quesitos 
formulados, cujos dados se encontram expressos na tabela 1.
desse modo, tem-se que uma análise holística do conjunto de dados 
expressos nos instrumentos de pesquisa que esses apontam para a 
existência de moderado risco para a qualidade dos alimentos produzi-
dos no brasil, aqui consumidos e exportados para o mundo, em razão 
do plantio de sementes de qualidade duvidosa – piratas ou salvadas 
– ou seja, ao final restou demonstrado que a correlação entre pirataria 
de sementes e produção de alimentos de baixa qualidade existe, ainda 
que tênue e pendente de investigação mais aprofundada.
Quanto à segurança alimentar local e global, tem-se que o conjun-
to de informações obtidas aponta inicialmente para existência, no 
presente, de riscos para a segurança alimentar de comunidades 
tradicionais que se valem da dieta alimentar baseada em grãos 

oriundos de plantas alógamas. E, ainda, que esse risco de contami-
nação varietal pode decorrer tanto do plantio de sementes originais 
ou certificadas – melhoradas ou transgênicas – quanto do plantio 
de sementes piratas ou legalmente salvadas nas proximidades de 
áreas de cultivo pertencentes a essas comunidades tradicionais. Isso 
quando não adotadas as devidas cautelas.
Registre-se que, no caso do milho, essa contaminação pode se 
operar ainda que a comunidade tradicional não acesse tais semen-
tes. Para que isso ocorra, cumulativamente ao longo do tempo, 
basta que não sejam adotadas as cautelas de espaçamento superior 
a duzentos metros entre campos de cultivo justapostos e ainda de 
espaçamento de mais de vinte e cinco dias entre as semeaduras de 
variedades crioulas e tecnificadas.
Entretanto, quanto à segurança alimentar global e aos riscos decor-
rentes da extinção de cargas gênicas ou da uniformidade genética 
de plantas alógamas de largo emprego no agronegócio mundial, 

3.  Segundo guandalini (2012): Amartya Sem cresceu em uma Índia imersa em ruína 
econômica e social; conviveu com a miséria; com a sangrenta guerra de separação com 

o Paquistão, com o desmonte do Império britânico e com a fome que dizimou pelo 
menos 1,5 milhões de pessoas em bengala.

Tabela 1 
Escore consolidado com dados interpretativos do bloco de perguntas (3)

Quesito Sim Não Outras* Com foco na análise da Pirataria de sementes
(g) 3 3 2 Há riscos relevantes para a qualidade e segurança dos alimentos ofertados no Brasil e no mundo?

à O empate entre concordâncias e discordâncias pode indicar: tópico com tema polêmico, texto rebuscado e pouco 
inteligível ou pergunta mal formulada.

(h) 1 5 2 Há riscos relevantes para a disponibilidade de alimentos ou de ocorrência de grandes fomes no brasil e no mundo?
àO dado em moda indica que a maioria absoluta não acredita que a pirataria pode afetar significativamente a 
segurança alimentar local e global provocando grandes fomes.

(i) 1 5 2 O dado em moda indica que a maioria absoluta não acredita que o consumo de alimentos de derivados de grãos 
gerados OgMs possa causar riscos à saúde ou a integridade dos consumidores. 

(j) 2 4 2 O dado em moda indica que a maioria dos entrevistados não acredita que o controle das variedades de cultivares de 
maior produtividade e adaptabilidade por grupos econômicos pode afetar significativamente a qualidade dos alimentos e 
a segurança alimentar local e global, vindo a provocar grandes fomes como a que fora vivenciada em 1943, durante a 
Segunda guerra, na região de bengala na Índia, que segundo Amartya Sem3 vitimou cerca de 1,5 milhões de pessoas.

(*) Manifestações conceituais, filosóficas, críticas e abstenções.



PIRATARIA dE SEMENTES: IMPAcTOS SObRE A QuAlIdAdE dOS AlIMENTOS E SEguRANçA AlIMENTAR glObAl

48 Revista da aBPi – nº 126 – set/Out 2013

cumpre citar a opinião de german-castelli (2004, p. 35-36), se-
gundo a qual a segurança alimentar global se sustenta sobre pouco 
mais de uma vintena de espécies vegetais domesticadas, com rela-
ção às quais a preservação de variabilidade genética seguida de 
diversificação de cultivos e incorporação ou domesticação de novas 
espécies é estratégica.

Nossa dieta alimentar, e os sistemas produtivos que compõem o sistema 
alimentar atual, se apóiam em pouco mais de uma vintena de espécies vege-
tais - que foram domesticadas ao longo de séculos, razão pela qual pode-se 
dizer que a base genética na qual se apóia nossa dieta é relativamente estrei-
ta, tanto do ponto de vista da variabilidade intraespécies (número de espé-
cies utilizadas) como interespécies (variedades utilizadas dentro de cada 
espécie). [...] de acordo com Thrupp (1999), só 150 espécies são comer-
cializadas de forma importante, e em torno de 103 espécies dão conta de 
90% dos alimentos provenientes de cultivos em escala mundial. No entanto, 
só três culturas - milho, trigo e arroz - respondem por 60% das calorias e 
56% das proteínas da dieta alimentar contemporânea.[...] Portanto, a hu-
manidade enfrenta uma situação altamente vulnerável, sendo necessária uma 
ação urgente que promova uma diversificação de cultivos (IPgRI, ibid).

4. ConSIderaçõeS fInaIS

O fragmento de texto de german-castelli presta-se bem ao encerra-
mento deste estudo, pois, embora não se tenha verificado nos dados 
primários e secundários tratados a existência de risco generalizado 
para a segurança alimentar brasileira e global, decorrente das viola-
ções da Propriedade Intelectual sobre sementes, não se pode descar-
tar de plano que em decorrência dessa prática, acrescida do plantio 
desordenado de sementes de cultivares originais, melhoradas ou 
transgênicas, enfrente-se no longo prazo o risco de contaminação 
varietal que leve à extinção de importantes cultivares alógamas.
Isso pela perda da carga genética dessas ou pela uniformização de 
características e marcadores que as tornem fragilizadas frente às 
pragas e intempéries, consoante com o que foi relatado por Ewens 
(2000, p. 296).
cumpre lembrar que segundo Paterniani (2006, p. 4-5) o conjun-
to de conhecimentos técnico-científicos existentes, em especial 
sobre o manejo de culturas, possibilita a coexistência controlada de 
cultivares diferentes de plantas de polinização cruzada.
Entretanto, ainda que as violações à Propriedade Intelectual sobre 
sementes não guardem relação direta com os riscos de contamina-
ção varietal de cultivares de alto desempenho, esses atos acabam 
por gerar riscos aos níveis de produtividade da agricultura, pois, 
contribuem para o desestímulo à inovação tecnológica em semen-
tes, insumo que segundo Sales Filho (1993, p. 29-30 e 34) foi um 
dos elementos mais importantes para que se firmasse o moderno 
paradigma agrícola da revolução verde.
Observe-se, finalmente, que se esse processo de degradação gênica 
se operar com relação ao milho, ao trigo ou ao arroz, que respon-
dem por 60% das calorias e 56% das proteínas presentes na dieta 

alimentar humana contemporânea – o milho prestando-se como 
importante insumo para a produção de proteínas animais – as 
bases sobre as quais se assentam a atual sociedade global e os 
blocos econômicos poderão ser abaladas pela escassez de alimen-
tos, tal como ocorrido ao final do Império Romano do Ocidente.
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